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RESUMO 

O presente trabalho, apresentado para iniciação 

científica, tem como objetivo retratar o tema do cárcere 

da mulher na região de São Paulo, tendo como apoio o 

estudo sobre os presídios: Penitenciária da Capital 

(Carandiru) e Penitenciária Feminina de Sant'Ana 

(Carandiru). O estudo tem por objetivo retratar o 

descaso e abandono da mulher que se torna detenta, 

afastada da sociedade, mas, por consequência, de sua 

família. Sendo esquecida pelo Estado que não atende às 

particularidades do dia a dia de uma mulher, como sendo 

esquecida pela família por serem alojadas em presídios 

com uma distância que cresce e torna-se cada vez mais 

cara para a esmagadora maioria de seus familiares, 

pertencentes aos grupos sociais considerados 

minoritários, como negros e de baixa renda. 
Palavras-Chave: Estado, Mulher, Penitenciaria. 
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orientado pelos professores Simone Jorge e Guilherme 

D.Santos. Agradeço o apoio e orientação durante o 

desenvolvimento da pesquisa. 

ABSTRACT 

This presenting paper was made for a scientific 

introduction project that aims to portray the theme of 

women in the region of São Paulo, with a research to 

support the study on prisons: Penitenciária da Capital 

(Carandiru) and Penitenciária Feminina de Sant'Ana 

(Carandiru). The study aims to portray abandoned 

women who become detained, removed not only from 

society, but as a result, from her family, being forgotten 

not only by the state that does not meet the particularities 

of a woman's day, such as being forgotten by the family, 

for being housed in prisons with a distance that grows 

and becomes increasingly expensive for the 

overwhelming majority of their family members, 

belonging to social groups considered as minorities, as 

black and have low income people. 

Keywords: State, Women, Penitentiary. 

 

Introdução  

Para se entender a realidade do Brasil e seu 

sistema carcerário, precisamos saber como foi 

o desenvolvimento do início da sua 

implementação e de como a sociedade lida 

com mulheres que possam fugir dos padrões de 

comportamento que lhes é imposto, e buscando 

entender como penitenciarias criadas sobre 

essa cultura patriarcal se adequaram para o 

crescente número de mulheres que entram no 

cárcere, fazendo com que o Brasil se torne o 

país com o maior volume de mulheres dentro 

do sistema carcerário. (ANGOTTI, 2012). 

A realidade brasileira que assombra as 

mulheres em cárcere é o constante abandono 

que ocorre em várias condições, tanto físicas 

quanto emocionais. O que se tem 

conhecimento é que, através de estudos 
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bibliográficos sobre a trajetória de vida e de 

falta de oportunidades e políticas sociais justas, 

há o entendimento da verdadeira vivência de 

uma realidade dura e frequente na vida das 

mulheres brasileiras, que seguem a vida do 

crime para o sustento de sua família e/ou para 

ajudar seus parceiros afetivos, mesmo que seja 

arriscando sua liberdade. 

O sistema prisional brasileiro tem sua 

trajetória estabelecida por meios de 

pensamentos arcaicos e machistas, mas é 

preciso entender seu caminho desde o início, 

contendo qual a finalidade real de sua criação 

e de sua implementação, até a realidade de hoje 

do sistema.  

Para se obter o conhecimento do sistema 

penitenciário e da visão que a sociedade 

promove em cima das mulheres é preciso 

rechecer, também, um sistema que se torna 

falho e ineficaz ao tentar atingir o objetivo de 

ressocializar as internas que se encontram 

dentro do cárcere. 

 Sendo um sistema criado pela visão 

masculina, as mulheres que se encontram 

internas, passam a possuir o mesmo 

aprisionamento de um homem, tendo suas 

particularidades ignoradas e os tornando 

invisíveis para o Estado como mulheres, para 

se entender a postura de uma sociedade, de um 

sistema prisional e de sua criação.  

 

Início do Cárcere 

O cárcere foi pensado antes como forma 

punitiva, estava longe de ser uma maneira 

adequada de promover a ressocialização do 

indivíduo colocado como prisioneiro, visto 

como o modo de estabelecer o verdadeiro 

poder, buscando adquirir honra e glórias por 

ser o responsável pela punição, daquele que 

cumpria em modo de defender o corpo do 

Estado que era ligado ao corpo do rei.  

A violência era vista de forma atrativa e 

necessária, sendo instaurado como único meio 

de se fazer justiça, em busca de uma confissão 

dos crimes, mesmo não sabendo quais seriam 

esses crimes, pois não era do direito do réu ter 

o conhecimento sobre o que se tratava sua 

sentença.  

Em diversas vezes, eram ações que feriam o 

Estado, sendo o alvo o corpo maior de uma 

monarquia que no caso era o rei. Então, quando 

o réu era julgado, sua punição era estar em 

suplicio.  

Sua punição era dura e poderia ser longa, 

tendo amarras nas extremidades do corpo, 

sendo colocadas em cavalos para que 

pudessem puxá-las e, assim, haver o 

esquartejamento do réu, caso não houvesse a 

confissão por parte do que estava colocado 

como detento. 

[Damiens fora condenado, a 2 de 

março de 1757], a pedir perdão 

publicamente diante da poria principal 

da Igreja de Paris [aonde devia ser] 

levado e acompanhado numa carroça, 

nu, de camisola, carregando uma 

tocha de cera acesa de duas libras; [em 

seguida], na dita carroça, na praça de 

Greve, e sobre um patíbulo que aí será 

erguido, atenazado nos mamilos, 

braços, coxas e barrigas das pernas, 

sua mão direita segurando a faca com 
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que cometeu o dito parricídio, 

queimada com fogo de enxofre, e às 

partes em que será atenazado se 

aplicarão chumbo derretido, óleo 

fervente, piche em fogo, cera e 

enxofre derretidos conjuntamente, e a 

seguir seu corpo será puxado e 

desmembrado por quatro cavalos e 

seus membros e corpo consumidos ao 

fogo, reduzidos a cinzas, e suas cinzas 

lançadas ao vento. (Foucault, 1975, p. 

01). 

Três décadas mais tarde, surgiu uma nova 

forma de punição para aqueles que 

cometessem erros perante a sociedade, mas 

como outras vertentes da estrutura da 

sociedade em relação a estrutura de classes, 

iria ter a dependência dela para a consequência 

do crime. 

  Há uma diferença entre as duas formas de 

punição, o trabalho forçado, era regrado a cada 

segundo do dia de um detento, havendo 

mudança apenas entre o verão e o inverno, 

mesmo não sendo distante, a mudança que nas 

maneiras de ressocializar é grande. No trabalho 

forçado, além de ser obrigado a trabalhar, era 

obrigado a frequentar a escola como modo de 

adquirir conhecimento para que sua inserção 

dentro da sociedade fosse de modo mais eficaz. 

Apresentamos exemplo de suplício e 

de utilização do tempo. Eles não 

sancionam os mesmos crimes, não 

punem o mesmo gênero de 

delinquentes. Mas definem bem, cada 

um deles, um certo estilo penal. 

Menos de um século medeia entre 

ambos. É a época em que foi 

redistribuída, na Europa e nos Estados 

Unidos, toda a economia do castigo. 

Época de grandes “escândalos” para a 

justiça tradicional, época dos 

inúmeros projetos de reformas; nova 

teoria da lei e do crime, nova 

justificação moral ou política do 

direito de punir; abolição das antigas 

ordenanças, supressão dos costumes; 

projeto ou redação de códigos 

“modernos”: Rússia, 1769; Prússia, 

1780; Pensilvânia e Toscana, 1786; 

Áustria, 1788; França, 1791, Ano IV, 

1808 e 1810. Para a justiça penal, uma 

era nova. (Foucault, 1975, p. 11 á 12). 

 Entre as duas formas de punição, em relato 

no livro Vigiar e Punir: Nascimento da Prisão, 

de Foucault (1975), o suplício foi 

desaparecendo aos poucos dentro de 

sociedade, a modo que nas sociedades 

contemporâneas é desconsiderado. E, se há 

força bruta por parte dos que detém o poder 

dentro do sistema penitenciário, ocorre de 

maneira criminosa.  

Pois o fim do suplício foi visto antes como 

uma forma exagerada e de muita 

“humanização” por parte das pessoas, 

acabando o espetáculo da punição em corpo, e 

transformando a pena como algo 

administrativo. Assim desapareceu o corpo 

como algo principal na repressão penal, e a 

violência que estava inserida em padrões de 

punições deixou de ser atrativa.  

A punição pouco a pouco deixou de 

ser uma cena. E tudo o que pudesse 

implicar de espetáculo desde então 

terá um cunho negativo; e como as 

funções da cerimônia penal deixavam 

pouco a pouco de ser compreendidas, 

ficou a suspeita de que tal rito que 

dava um “fecho” ao crime mantinha 

com ele afinidades espúrias: 

igualando-o, ou mesmo 

ultrapassando-o em selvageria, 

acostumando os espectadores a uma 

ferocidade de que todos queriam vê-

los afastados, mostrando-lhes a 

frequência dos crimes, fazendo o 
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carrasco se parecer com criminoso, os 

juízes aos assassinos, invertendo no 

último momento os papéis, fazendo 

do supliciado um objeto de piedade e 

de admiração. (Foucault, 1975, p. 13). 

 

Origem das penas e o fundamento do 

direito de punir 

A moral política que está inserida dentro de 

sociedade, não determina e nem proporciona 

uma vantagem que seja durável, se as penas 

não forem fundadas sobre os sentimentos que 

as sociedades possam carregar. A lei que não 

se estabelece sobre essa questão, encontra 

resistência e está fadada ao constrangimento de 

ter que ceder caso instaure o pensamento de 

consultar o coração, pois nele estão os 

princípios que se tornam fundamentais para se 

poder punir e por não obter alguma resistência 

na hora de inserir como uma lei em sociedade. 

“As leis foram às condições que reuniram os 

homens, a princípio independentes e isolados 

sobre a superfície da terra” (BECCARIA, 

2001, p. 26). 

Exaustos de viver em meio a temores e 

inimigos por toda parte, sacrificaram uma parte 

da liberdade que os homens tinham, para que 

pudessem gozar tranquilamente o resto de 

liberdade com mais segurança do que antes a 

tinham. Com o sacrifício feito para obter o bem 

geral, foi se formando a soberania da nação e 

aquele que se tornou encarregado do depósito 

das liberdades e de toda a administração foi 

declarado como o soberano do povo. Para que 

dentro da sociedade não tivesse despotismo, 

eram necessários meios que fossem sensíveis e 

bastante poderosos para que houvesse ação de 

comprimir o desejo do despotismo. Esses 

meios pensados foram as penas estabelecidas 

contra aqueles colocados pela sociedade como 

infratores das leis. 

Não bastava, porém, ter formado esse 

depósito; era preciso protegê-lo contra 

as usurpações de cada particular, pois 

tal é a tendência do homem para o 

despotismo, que ele procura sem 

cessar, não só retirar da massa comum 

sua porção de liberdade, mas ainda 

usurpar a dos outros. (BECCARIA, 

2001, p.26 e 27). 

O discurso, por mais que existisse coesão e 

coerência, caem por terra, enquanto 

consequência de o sentimento não ter sido 

levada em conta. O conjunto que se faz com 

cada parcela das porções deixadas da 

liberdade, é o fundamento de se poder punir, e 

todo exercício que seja do poder e se veja 

afastado dessa base, deixa de ser justiça e passa 

a se tornar abuso, se torna usurpação e não um 

direito legítimo, se perdendo no foco de justiça 

para todos. 

 

História da legislação penal dentro do Brasil 

A história penal dentro do Brasil passou por 

diversas etapas até se estender ao que podemos 

enxergar hoje como uma legislação penal, 

tendo uma forte influência de países 

estrangeiros como o Estados Unidos da 

América e pertencentes ao continente europeu. 

Devido as grandes mudanças que estavam 

acontecendo e o desparecimento de recursos 

antes utilizados como punição, o Brasil sofreu 
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alterações em seu código a partir de 1824, 

abolindo formas punitivas que fossem 

expressadas no corpo de quem se tornaria réu.  

Ainda como um país conhecido por ser 

escravocrata, suas mudanças penais inovaram 

por estruturar os poderes, conferir 

competências e assegurar os direitos 

individuais, só que permaneceram com a 

exclusão dos escravos do texto da legislação. 

Em 1830, houve uma nova mudança em que 

os juristas e legisladores brasileiros foram, aos 

poucos, argumentando em prol de uma prática 

punitiva que levasse em consideração maior a 

recuperação moral do indivíduo que cometeu o 

ato delituoso. 

A província como São Paulo e a corte do 

Rio de Janeiro, passaram a se destacar, sendo 

os primeiros no cenário punitivo nacional a 

colocar a medida em funcionamento. Assim, 

foi estabelecido o investimento na correção, 

principalmente, pelo meio do trabalho. 

Além das cadeias públicas então 

existentes, São Paulo e Rio de Janeiro 

construíram Casas de Correção como 

espaços-modelo para o 

encarceramento no período imperial, 

em consonância com as exigências do 

Código Penal de 1830, que previa a 

pena de prisão com trabalho. 

(ANGOTTI, 2012, p. 43). 

No entanto, o fato do Brasil ser um país 

escravista, refletiu nos paradoxos iluministas 

que buscava praticar, bem como na estrutura 

social vigente. As sociedades que se 

mantinham escravistas, não buscavam 

regenerar uma parcela dos detentos, pois 

aqueles que fossem escravos não estavam na 

visão de uma regeneração que o sistema 

prisional, com o pensamento iluminista, iria 

oferecer para os escravos. A punição não era 

um modo de ressocialização, mas sim um 

modo de vingança e intimidação usada contra 

eles. 

No decorrer das mudanças que ocorreram 

em 1890, o código imperial teria que ser 

mudado para se adaptar à nova fase do Brasil. 

O novo cenário político que se instaurava era a 

Republica e, portanto, era necessária uma 

mudança legislativa que marcasse o momento 

histórico. Com a abolição da escravidão, houve 

o motivo principal para que fosse feita a 

mudança na legislação. 

O Código de 1890, além de eliminar 

todos os artigos referentes à 

escravidão, aboliu as penas de galés e 

o caráter perpétuo das penas, que 

deveriam limitar-se a trinta anos de 

cumprimento máximo por 

condenação; consagrou a privação de 

liberdade como forma de punição 

privilegiada no país; instituiu a 

retroatividade da lei penal diante de 

uma lei mais benéfica para o 

condenado; fixou o modelo 

penitenciário Irlandês como padrão 

para as penitenciárias brasileiras e 

previu a progressão de regime para os 

apenados. (ANGOTTI, 2012, p. 43). 

Em relação ao crime, com as mudanças no 

código imperial de um modo mais 

humanizado, inúmeras críticas dos 

vanguardistas foram recebidas, seja por ainda 

permanecer com uma estrutura racista de 

pensamento com teorias raciais ainda muito 

vivas, seja por colocar o “mulato” como 
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espécie de atraso para a nação que estava 

crescendo. 

Essa insatisfação revela a tensão, que 

perpassa toda a primeira república, 

entre a necessidade de constituir uma 

nação organizada nos moldes 

jurídicos-políticos contratuais, que 

colocasse o país na linha do progresso 

trilhado pelas demais nações 

civilizadas, e as particularidades 

históricas, raciais e sociais do 

contexto nacional que dificultavam, 

aos olhos das elites republicanas, essa 

constituição. O desafio era o de 

institucionalizar os ideais de 

igualdade, em termos jurídico-penais 

em face das desigualdades percebidas 

como constitutivas da sociedade. 

(ALVAREZ, 2003, p. 71). 

 

Início do cárcere feminino no Brasil 

Com o forte investimento feito em cidades 

como São Paulo, o campo deixou de ser 

atrativo, sendo deixado por milhares de 

famílias de mudança para a cidade grande em 

busca de empregos que estavam sendo 

proporcionados pelo avanço da cidade, 

atraindo, inclusive, imigrantes de toda parte.  

O aumento populacional, principalmente no 

quesito de imigrantes, fez com que cidades 

como São Paulo tivessem que trabalhar seu 

embelezamento estrutural para oferecer uma 

cidade com os mesmos recursos e temáticas 

que uma cidade europeia poderia proporcionar.  

Dando continuidade ao avanço e 

crescimento, a mulher se estabeleceu fora de 

casa e, apenas, de seus afazeres domésticos, 

ingressando na vida do trabalho, mesmo sendo 

posta como mais do que apenas uma mulher 

que cuida que se dedica a família e a seus 

afazeres domésticos, requisitos estruturados e 

implantados na sociedade que ainda eram 

exigências a serem cumpridas.  

 Mulheres que se desviassem do padrão 

imposto pela sociedade eram consideradas 

criminosas ou “agentes desviantes”, por não se 

colocarem em seu “lugar natural”. Esses papéis 

impostos às mulheres, no entanto, são 

invenções sociais e o pertencimento da mulher 

à um determinado lugar é parte da construção 

social de opressão sexista. Seguindo tais 

pensamentos arcaicos, a sociedade alocava as 

mulheres que pertenciam ao grupo de 

criminosas que estava sendo instaurado na 

sociedade. É interessante perceber como a 

classificação da mulher delinquente estava 

ligada diretamente em sua conduta dentro de 

sociedade, sendo as mulheres socialmente 

negativas, e conflituosas em determinado 

tempo ou espaço, o que torna relativo o 

conceito de crime dentro do período de 

cárcere. 

Em suma, nas rotas do desvio estavam 

aquelas que eram discrepantes na 

paisagem urbana ideal. As mulheres 

escandalosas, as vestidas de maneira 

vulgar, as prostitutas, as moradoras de 

favelas e cortiços, as que 

frequentavam locais masculinos, as 

que se expunham ao mundo do 

trabalho, as negras e mestiças, as 

criadas e empregadas. Em um cenário 

mais amplo, é possível atribuir a 

criminalização dessas mulheres não 

apenas à criminalização dos desvios 

do feminino, mas também à 

criminalização da pobreza, uma vez 

que quem era pobre potencialmente 
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poderia ser criminoso, pois habitava e 

frequentava locais “degenerados”, 

como os cortiços e o baixo meretrício. 

Além disso, a legislação do país 

criminalizava condutas como a 

vadiagem e a mendicância, ou seja, 

agentes que não tinham empregos 

regulamentados, moradia, e que 

perambulavam pela cidade, 

evidenciando a desigualdade social e 

a desordem no espaço que tanto se 

buscava “civilizar”. Pela prática 

punitiva do período é possível pontuar 

os “agentes do desvio” que se buscava 

punir, esconder e trancafiar. 

(ANGOTTI, 2012, p. 89 a 90). 

 

 O Brasil encontrava-se atrasado no que se 

refere à penitenciaria como local apenas para 

mulheres, sendo um dos últimos países latino-

americanos a instaurar uma penitenciaria 

feminina, com o objetivo de separar as 

mulheres dos homens para se controlar os 

grandes números de relacionamentos que 

estavam se formando. Em 1940 surgiram os 

primeiros estabelecimentos prisionais 

brasileiros femininos, sendo baseado na 

penitenciaria de país vizinho, o Chile. 

No ano de 1937 em Porto Alegre, o Instituto 

Feminino de Readaptação Social torna-se a 

primeira instituição prisional do Brasil, 

separando os detentos pelo sexo. Já em 1941, 

na cidade de São Paulo, houve um improviso 

na instituição do presidio de mulheres de São 

Paulo, instalado na antiga residência dos 

diretores no terreno da penitenciaria do estado, 

localizada no bairro Carandiru. O decreto 

previa que o imóvel construído fosse adaptado 

para abrigar mulheres definitivamente 

condenadas no sistema. 

Sendo subsequente, com o avanço na parte 

criminal, em 1942, foi a vez da cidade do Rio 

de Janeiro inaugurar sua penitenciaria apenas 

para as mulheres: a penitenciaria de mulheres 

do Distrito Federal, sendo um terreno que foi 

doação de um então conhecido por filantropias 

brasileiras, como presidente da Companhia 

Industrial do Brasil. 

O sistema prisional brasileiro passou a ter a 

administração e o cuidado feito pela a 

Irmandade Nossa Senhora da Caridade do 

Bom Pastor d` Angers, Instituto formado na 

França com o objetivo de cuidar de jovens que 

o mundo, de alguma maneira, seduziu, tendo a 

sua principal função a salvação da alma, a cura 

moral para meninas e mulheres em estado de 

abandono material e moral, com a intenção de 

levar a pecadora para um encontro com Deus. 

 

A presença da Irmandade Nossa Senhora da 

Caridade do Bom Pastor d` Angers na 

penitenciaria brasileira 

Com missão de cuidar da moral de mulheres 

desvalidas que não se enquadravam na 

sociedade, rapidamente a Irmandade foi 

colocada como administradora do cárcere 

feminino no Brasil, levado em conta a sua 

experiência em ter assumido diferentes 

missões dentro dos países latino-americanos 

como a Argentina e Chile, presentes no 

ambiente de cárcere das últimas décadas do 

século XIX. Um grande fato que serviu como 

argumentação dos favoráveis para que a 

administração passasse a pertencer a 
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Irmandade, foi a experiência no trato de 

detentas como elemento importante e que 

justificava a entrega dos cuidados dos cárceres 

femininos.  

Quando a primeira penitenciaria em 1930 se 

ergueu na cidade de Porto Alegre, sua 

administração foi passada à Irmandade que 

desde de seu primeiro ano no Brasil, que já 

deixava claro seu desejo de conduzir as 

penitenciarias. Entrando em acordo com o 

governo do estado do Rio Grande do Sul, a 

irmandade se tornou base do Reformatório 

para mulheres de Porto Alegre, gerando a 

garantia de que elas teriam a experiência 

necessária no cuidado de mulheres desvalidas. 

(ANGOTTI, 2012). 

A finalidade maior da Ordem religiosa é 

reconduzir à vida social, através de assistência 

e educação, às mulheres que foram 

abandonadas e descaídas, no mais amplo de 

sua missão é a busca pela regeneração da 

mulher que não está enquadrada nos padrões 

corretos da sociedade. A opção de colocar a 

irmandade como administrações 

estabelecimentos prisionais, se deu por razões 

semelhantes aos de países vizinhos como Chile 

e Argentina. Não havia no Brasil, naquele 

momento, outro grupo de mulheres que fossem 

capazes de se dedicar ao trabalho com as 

presas, tendo poucas mulheres que já 

pertenciam ao mercado de trabalho e raras as 

mulheres que fossem funcionárias públicas, 

alocadas em setores mais “femininos” de 

muitos escritórios. Em busca de uma 

administração laica que tivesse experiência e 

trouxesse resultados, Lemos Britto ministro da 

justiça apresentou duas propostas para a 

gerência da Penitenciaria de Mulheres de 

Bangu, mostrando as vantagens da 

administração religiosa das Irmãs frente as de 

uma administração laica:  

Senhor Ministro, tenho a honra de 

pedir a Vossa Excelência orientação, 

quanto à direção a que deveremos 

confiar a Colônia Reeducacional de 

Mulheres, para a imediata elaboração 

do respectivo regulamento. Duas 

opiniões se apresentam a este 

respeito: a da direção laica e a de 

direção a cargo de Irmãs do Bom 

Pastor, especializadas neste serviço 

em alguns países. Cada qual delas tem 

por si argumentos valiosos. Pela 

última depõem a experiência dessa 

ordem, a simplicidade da organização 

administrativa, uma certa economia 

com o pessoal. Pela primeira, o 

respeito ao regime penitenciário em 

vigor, as necessidades da instrução e 

educação das reclusas nos moldes 

estabelecidos na Lei e no 

regulamento, a facilidade da 

fiscalização por parte do Conselho 

Penitenciário e a fé pública que devem 

ter as informações, calcadas em 

estudo individual de cada sentenciada 

para concessão do livramento 

condicional. Ainda mesmo 

confiando-se às veneráveis irmãs a 

direção e a administração do 

estabelecimento, forçoso será dar-lhes 

diversos auxiliares que serão 

funcionários públicos, como médico, 

farmacêutico, dentista, armazenista, 

escriturárias, cozinheira, guardas, de 

vez que a organização dos serviços 

públicos, as exigências do regime 

penitenciário e as relações a serem 

mantidas com o Conselho 

Penitenciário e a Justiça, impõem a 

existência de tais serventuários, com 

funções previamente definidas (...). 

Rogo, assim, a Vossa Excelência uma 

palavra orientadora para que 
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possamos apressar o Regulamento da 

Referida Colônia, cujas obras estão 

sendo concluídas (Arquivos 

penitenciários do Brasil, 1942d, pp.23 

e 24). 

Apesar de uma ampla atribuição, as irmãs 

estavam representadas em documentos como 

“coadjuvantes” do serviço penitenciário, pois o 

serviço superior cabia à direção da 

Penitenciaria Central do Distrito Federal, que 

teria autonomia de interferir no cotidiano do 

cárcere, além de outros recursos burocráticos, 

como saída de presas, que ainda pertenciam ao 

superior. Para a irmandade e o estado, ter as 

irmãs na administração era uma troca de 

favores: de um lado, a irmandade visava a sua 

expansão com a missão de salvar almas, e de 

outro, o Estado precisava aprisionar as 

mulheres consideradas delinquentes em 

estabelecimento próprio. 

 

Sistemas penitenciários feminino no Brasil e 

a sombra do patriarcado 

O sistema prisional foi feito pelo 

patriarcado e para o patriarcado, mantendo 

essa postura inclusive no sistema penitenciário 

feminino, que tem suas particularidades 

ignoradas como, por exemplo a gravidez, o 

ciclo menstrual e o fato de que a mulher usa o 

dobro de papel higiênico. Sendo mulheres 

esquecidas pelo Estado e não possuindo os 

recursos necessários para que possam manter a 

sua dignidade como pessoa, a invisibilidade é 

ainda maior pelo fato de serem mulheres em 

cárcere. Assim, sua inserção dentro da 

sociedade se torna prejudicada. “Para o Estado 

e a sociedade, parece que existem somente 440 

mil homens e nenhuma mulher nas prisões do 

país. Só que, uma vez por mês, 

aproximadamente 28 mil desses presos 

menstruam.” (CERNEKA, 2009). 

Mulheres internas, isoladas pela sociedade 

e esquecida pelas famílias, são vítimas de um 

sistema que possui o machismo em sua 

estrutura. Sendo tratadas como homens, a 

consequência gerada é o desserviço que afeta a 

autoestima dessas mulheres. Reflexo do desejo 

de serem reconhecidas como mulheres estão 

expressas nos momentos em que arriscam uma 

advertência por moldar a roupa de detenta para 

sentir, nesta mudança, algo que valorize a 

mulher que ainda existe dentro da mesma. 

A brutalidade com a qual são tratadas 

também permanece a mesma. Na violência 

física velada, encontram o modo de manter a 

ordem independentemente se a mulher está 

grávida ou se acabou de dar à luz, um 

despreparo por parte do estado e da polícia em 

como conter uma mulher. De acordo com 

Queiroz (2015, p.21), houve uma detenta que 

“Apanhou tanto que entrou em turbulência. 

Começou a acreditar que não ia aguentar, que 

ia falar tudo mesmo, assumir até o que não 

fez.” . 

Podemos perceber, portanto, que as 

particularidades femininas não são levadas em 

consideração, gerando a falta de recursos para 

que possam ser atendidas de forma adequada. 

Neste lugar onde se esquecem as diferenças 
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biológicas entre os gêneros, vemos a geração 

de conflitos em um sistema que segue sendo 

estruturado para homens. Outro exemplo disso 

é a falta de suprir necessidades durante 

gravidez, por mais que esteja assegurado na 

constituição os direitos da mãe. A penitenciaria 

feminina brasileira está longe de atender todos 

os requisitos e não apenas em base estrutural. 

A falta de um treinamento adequado para quem 

trabalha na penitenciaria, e que lida com 

questões como uma gravidez, também são 

parte desse problema. Em alguns casos, a 

penitenciaria não está preparada para o ciclo 

menstrual de uma mulher havendo a falta de 

absorventes para a grande população carcerária 

feminina. Ou seja, é despreparo em relação a 

utilização de recursos para uma mulher poder 

utilizar um banheiro.  

O sistema carcerário brasileiro trata as mulheres 

exatamente como trata os homens. Isso significa 

que não lembra que elas precisam de papel 

higiênico para duas idas ao banheiro em vez de 

uma, conforme já citado. Além disso, não passam 

pelo exame de Papanicolau, exames pré-natais, 

nem recebem absorventes internos. (QUEIROZ, 

2015, p. 01). 

 

A vida de uma mulher em cárcere 

A mulher em cárcere trava uma batalha 

todos os dias, como o enfrentamento da 

saudade por 85% serem mães (QUEIROZ, 

2015). É a luta pela sobrevivência em um 

sistema carcerário que ignora o fato de serem 

mulheres, uma luta pela higiene e dignidade 

em suas celas, que passa ser uma luta pela 

saúde. 

Celas brasileiras em estado de calamidade 

para se sobreviver, viram o lar de uma grande 

população de mulheres, apertadas, 

malcheirosas, mal iluminadas e até 

emboloradas, locais que viram suas residências 

no período da ressocialização da mulher que se 

encontra em cárcere, estruturas planejadas para 

se receber uma certa quantidade, e adequadas 

para um gênero. “Em muitas delas, as mulheres 

dormem no chão, revezando-se para poder 

esticar as pernas. Os vasos sanitários, além de 

não terem portas, têm descargas falhas e canos 

estourados que deixam vazar os cheiros da 

digestão humana”. (QUEIROZ, 2015.) 

A maior batalha é o esquecimento, é ser 

abandonada pelo estado que acredita que 

dentro de sistema prisional existam apenas 

homens. Faltam recursos básicos para que se 

possa ter uma reinserção bem sucedida. Falta, 

também, apoio na questão de prestação de 

serviço assegurados na constituição. 

Como 85% (QUEIROZ, 2015) das 

mulheres são mães encontram o problema na 

hora de receber a visita, é o gasto com o 

familiar maior de idade que está indo visitar, 

como o gasto de levar a criança para fazer a 

visita para mãe, enfrentando um limite de 

crianças que podem entrar. Dessa forma, o 

familiar tem que procurar alguém para cuidar 

das crianças que não podem entrar para realizar 

a visita. Tornando-se um peso extra na renda 

dessa população, muitas mulheres vão 
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deixando de visitar para ter este complemento 

de renda. Sendo assim, as visitas se encerram. 

Não existe um castigo pior o que a vida lhe 

dá, um castigo físico na solitária ou a perda de 

benefícios, não chega perto da dor do castigo 

de não ter sua família passando a te visitar de 

novo. Afinal, as mães que estão em cárcere 

sabem que ninguém irá cuidar melhor dos seus 

filhos do que elas mesmas. Então, com esse 

pensamento, o pouco que ganha trabalhando 

pelo presidio é depositado para a família, como 

modo de ainda manter o papel de provedora de 

sua família. 

(...) — Nana, me dê uma ideia de 

castigo alternativo e eu prometo para 

você que a levarei como 

recomendação à diretora. — Por que 

não proíbem visitas por algum tempo, 

por exemplo? — Aí é que está: esse 

castigo a vida já deu pra elas. Quase 

nenhuma recebe visitas. (QUEIROZ, 

2015, p. 109). 

 

Declínios da mulher à vida do crime 

A liberdade conquistada pelas mulheres não 

foi igualitária para todas as classes, as tornando 

refém da sociedade que tem recursos mal 

distribuídos. Em estudo de ativistas da área de 

cárcere feminino, que propagam o estudo sobre 

a história de cada mulher que está em 

penitenciária, a tese que se encontra é que a 

mulher com a liberdade e o abandono paterno, 

se tornou a “chefe” da família sem ter a 

equiparação dos salários com o do homem, 

fazendo com que ela procurasse 

complementação de renda.  

Esta complementação chega rápido e 

estruturado para lhe render dinheiro. O tráfico, 

por exemplo, se faz presente facilmente e 

torna-se o recurso mais fácil de adquirir 

dinheiro para continuar o sustento dos seus 

dependentes. Com esta inserção, muitas 

abandonam seus estudos e passam pela 

gravidez precoce, além do isolamento da 

sociedade e a falta de oportunidade de 

emprego. Com todas essas pautas contra a 

mulher, o emprego se torna um sonho 

interrompido, diferentemente das 

oportunidades que ocorre para outras classes. 

Com tamanha desigualdade, muitas entendem 

que a honestidade nunca as levou a lugar 

nenhum, principalmente quando já possuem 

filhos e não conseguem fornecer coisas básicas 

como uma alimentação para suas crianças. 

Nascera e crescera na favela e nunca 

tinha feito nada de errado. Conhecia, 

sabia, mas nunca tinha feito. E aonde 

a honestidade a havia levado? Sentiu 

raiva, um embrulho no estômago e um 

frio na espinha. 

Saiu de casa decidida. Passou no 

barraco de Valdemar antes de buscar 

o filho. Quando manifestou suas 

intenções, outro rapaz que estava no 

lugar protestou: — Não, ela não — e 

se voltou para Safira, em um apelo. — 

Você não precisa disso, você sempre 

batalhou desde novinha, desde 

criança. 

Ao que ela respondeu: — Se eu não 

tenho nem o que comer dentro da 

minha casa! Nem o amigo pôde 

retrucar a esse argumento. Assim era 

a vida nas favelas de São Paulo, 

pensou. Era assim pra ele, era assim 

pra ela. 
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Deu uma arma para Safira. Ela 

respirou fundo, pensou no leite e foi 

assaltar. (QUEIROZ, 2015, p. 16). 

A falta de estudo e investimento na 

educação é que faz o sistema continuar mais 

precário. O abandono da escola se tornou algo 

recorrente nas periferias que abrem mão da 

educação para trabalhar, para conseguir trazer 

algum recurso para a família. Sem completar 

os estudos, muitas não obtém as mesmas 

oportunidades das classes dominantes e, 

permanecendo na mesma realidade de um 

sistema que se sustenta pela ideologia da 

meritocracia, muitas mulheres adultas, pobres 

e negras, veem-se obrigada a sustentar suas 

famílias por meio do tráfico  de drogas, que se 

torna o perfeito complemento de renda.  

 

Considerações Finais 

Baseado nos estudos realizados por meios 

de bibliografias, e analisando as duas 

penitenciarias femininas apresentadas, é 

comprovada a grande invisibilidade que ocorre 

por parte da sociedade quando se trata de 

mulheres em cárcere. Compartilhando do 

mesmo segmento, ocorre o abandono do 

Estado, que se torna presente e causa grande 

dificuldade quando o assunto é a 

ressocialização das mulheres que estão 

inseridas no sistema prisional. 

O aumento gradativo da população 

carcerária feminina vem da não equiparação de 

salários entre os gêneros e a falta de 

investimento para ocasionar oportunidades 

igualitárias entre classes, deixando a mulher 

que hoje é vista como “chefe” da família refém 

da possibilidade de abraçar a vida criminal 

como uma ajuda e complemento de sua renda. 

 "Uma tese em voga entre ativistas da 

área é a de que a emancipação da 

mulher como chefe da casa, sem a 

equiparação de seus salários com os 

masculinos, tem aumentado a pressão 

financeira sobre elas e levado mais 

mulheres ao crime no decorrer dos 

anos." (QUEIROZ, 2015). 

A análise das mulheres que estão inseridas 

no sistema prisional mostra a realidade de que 

em sua grande maioria são mães que lutam por 

uma renda que dê para o sustento de todos os 

seus dependentes. Sendo mães, a preocupação 

na cadeia está sempre ligada a seus filhos e 

suas vidas. Nessa analise, estão inseridas 

também as mães que tiveram seus filhos dentro 

das prisões do estado de São Paulo. Sendo uma 

criança já presa, a preocupação com seus filhos 

é para onde vão ser mandados e como será a 

vida que está criança irá ter depois de sair do 

colo de sua mãe. 

Pesquisadores estimam que por volta 

de 85% das mulheres encarceradas 

sejam mães.1 Quando detidas, seus 

filhos são distribuídos entre parentas e 

instituições. Só 19,5% dos pais 

assumem a guarda das crianças. Os 

avós maternos cuidam dos filhos em 

39,9% dos casos, e 2,2% deles vão 

para orfanatos, 1,6% acabam presos e 

0,9%, internos de reformatórios 

juvenis. (QUEIROZ, 2015). É a 

terceira vez que a informação de que 

85% das mulheres são mães aparece. 

Sugiro rever para não ficar repetitivo. 

 

A não preparação da sociedade para lidar 

com o problema criminal passa despercebido 
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e, assim, o recorrente crime que acontece para 

levar uma mulher a estar inserida no sistema 

prisional, que é o tráfico de drogas, serve para 

que mulheres apenas o vejam como meio de 

complementar sua renda e garantir a 

sobrevivência de sua família. Como espécie de 

“auxilio”, o tráfico ilegal de drogas passa a ser 

um aliado de uma grande parcela da população 

de mulheres que vivem nas favelas de São 

Paulo, que ignoram a ilegalidade por uma 

questão de sobrevivência.  

Muitas vezes o crime foi a forma de 

sobrevivência que ela encontrou. Não 

quer dizer que ela tenha a mentalidade 

perversa. Ela começou a traficar 

droga, usava um pouco, conhecia os 

traficantes... Na periferia o traficante 

muitas vezes é o seu colega de classe, 

você brincava com ele no recreio. E de 

repente ele está no crime. Aí num 

aperto ou até por vontade de melhorar 

de vida, a mulher tem ali a pessoa que 

oferece uma oportunidade de trabalho 

que ela não teria de outra forma. Sem 

ter que passar por aquela condição 

sofrida, com um esforço enorme de 

deslocamento para ir trabalhar, horas 

e horas todo dia por um salário ruim. 

E uma vez que elas começam a ganhar 

dinheiro traficando, esquece. 

(VARELLA, 2017). 

Em conclusão da análise, a precariedade por 

parte das penitenciarias e a falta da 

equiparação em oportunidades é a 

consequência do abandono do Estado em 

relação às mulheres, que acarreta na 

invisibilidade das próprias, sendo lançadas não 

só a própria sorte como refém de aceitar um 

aliado que coloca sua liberdade em jogo.  

Estando em cárcere, as mulheres se tornam 

sofredoras do abandono de ambas as partes 

seja da família ou do Estado, o que faz com que 

a ressocialização das mesmas seja inadequada 

e fadada a sua não conclusão. 

Para que essa situação da ressocialização 

das mulheres melhore e passe a chegar na sua 

efetiva conclusão, ou para que aconteça o seu 

retorno a sociedade, o sistema prisional 

precisaria, primeiramente, de uma 

reformulação estrutural. Além disso, uma 

modificação em como tratar mulheres que 

adentram ao sistema prisional e tem que 

vivenciá-lo de maneira mais severa do que de 

homens.   
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